
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009415/2016

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO 

RELATOR: CONS. PEDRO LINO 

NATUREZA: AUDITORIA E  INSPEÇÃO-AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: JERUSA MARINS PAES COELHO
EDELVINO DA SILVA GÓES FILHO 

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS (SRL) 

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO (SAEB)

PROMOÇÃO MINISTERIAL

1. RELATÓRIO

Retornam os autos da Auditoria realizada, no período de  março a dezembro de 2016,

pela Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da

Bahia (TCE/BA), na Superintendência de Recursos Logísticos (SRL), com o objetivo de avaliar os

principais  processos de Tecnologia  da Informação (TI)  que suportam o Sistema Integrado de

Material, Patrimônio e Serviço (SIMPAS), bem como “sua eficiência em relação ao cumprimento

da  finalidade  para  qual  foi  desenvolvido,  especificamente  em relação  ao  gerenciamento  dos

processos de aquisição de materiais,  bens patrimoniais e serviços pela Administração Pública

Estadual, sobretudo no que diz respeito a aderência entre as informações nele registradas e o

arcabouço normativo que disciplina sua operacionalização, utilização e aplicação, inclusive junto

aos órgãos usuários do Estado”. 

Um dia após  a emissão de manifestação conclusiva  pelo Ministério Público de Contas

(fls.  Ref.  1823439-1/15, em 06/06/2017),  o  Secretário  da Administração,  Sr.  Edelvino da Silva

Góes  Filho, atendendo  a  notificação  desse  Tribunal  de  Contas  (Ref.  1733615-1),  apresentou

esclarecimentos e documentação de fls. Ref. 1823744-1/89.
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Observa-se que, às fls. Ref.1823744-3/23, o gestor traz novas informações e documentos

relacionados  a algumas observações  e  recomendações  formuladas  pela  Unidade  Técnica  no

documento denominado “Apêndice A” (Ref.  1706289).  Não houve, entretanto, cotejamento entre

os esclarecimentos e documentos  apresentados  pelo gestor  e  as irregularidades identificadas

inicialmente pela Auditoria no referido apêndice, com o intuito de verificar se os esclarecimentos

prestados têm aptidão para modificar os achados de auditoria correlatos.

Foram  apresentadas  novas  informações  e esclarecimentos  quanto  aos  pontos  e

recomendações  da Auditoria concernentes aos  seguintes  itens, com aptidão para repercutir no

mérito dos achados de auditoria ou nas recomendações formuladas: 

“03. GERENCIAMENTO DE RECURSOS HUMANOS”  e “08. GERENCIAMENTO

DE TERCEIRIZAÇÃO”;

“04. AVALIAÇÃO E GERENCIAMENTO DE RISCOS:

Resposta da SAEB ao check list de processos, atividades, padrões, boas práticas

e controles de TI,  seção  'AVALIAÇÃO E GERENCIAMENTO DE RISCOS', que

apontam os itens abaixo como não existentes para o SIMPAS e Comprasnet.ba,

mas já sendo contemplados no processo de desenvolvimento atual, podendo ser

aplicados a evoluções do sistema, porém sem evidências de comprovação:

- Ações de mitigação de riscos; 

- Programa de capacitação em gerenciamento de riscos; 

- Identificação dos riscos de maior impacto ao negócio; 

- Revisão periódica nos riscos de TI em função de alterações no negócio ou no

ambiente de TI.”;

“05. DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS

 - Formalizar metodologia para o processo de desenvolvimento de sistemas;

- Alinhar o processo de desenvolvimento de sistemas com a estratégia de negócio

contemplando todos os projetos”;

“07. GERENCIAMENTO DE MUDANÇAS 

-  Contemplar  no  projeto  processo  específico  de  registro  e  investigação  de

incidentes e fragilidades; 

- Controlar a atualização da documentação dos ativos em função das mudanças;

- Manter atualizada a documentação de configuração necessária à realização da

mudança;

- Adotar ferramenta para a gestão de mudanças, tais como controle de versão e

registro de atualização de versões do SIMPAS.” 
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“10. SEGURANÇA DE SISTEMAS

- Monitoramento e avaliação da eficiência da política de segurança;

- Classificação de respostas por tipo de vulnerabilidade de segurança;

- Segurança de rede – segmentação."

Destarte, no que se refere aos itens supramencionados, convém que a Unidade Técnica

avalie  se  a  documentação  apresentada  pelo  gestor  é  capaz  de  modificar  as  conclusões

auditoriais.

Quanto às informações prestadas às fls.  Ref.1823744-28/43,  referem-se a ações que

passaram  a  ser  executadas  após  as  recomendações  da  equipe  técnica  deste  Tribunal e  a

intervenções  que  a  SAEB  planeja  adotar  futuramente,  com  a  finalidade  de  sanar  as

irregularidades  pontuadas no Relatório de Auditoria (Ref.  1706282). Não apresentam, portanto,

potencial para alterar as conclusões delineadas no Parecer Ministerial de Ref. 1823439, devendo

a eficácia de tais medidas ser avaliada pelo Tribunal de Contas nas futuras prestações de contas

da SRL.

Diante  do exposto,  o  Ministério  Público  de Contas  OPINA no  sentido  de que seja  o

presente feito  convertido em diligência interna,  para que a Sexta Coordenadoria de Controle

Externo  proceda  ao  cotejamento  entre  os  esclarecimentos  prestados  pelo  gestor  às  fls.

Ref.1823744-3/23 e as irregularidades identificadas pela 6ª CCE no Apêndice A de Ref. 1706289,

indicando se as novas informações prestadas pelo gestor são capazes de modificar, em alguma

medida, o Relatório de Auditoria inicial ou as recomendações inicialmente sugeridas. 

Salvador, 17 de julho de 2017.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 17/07/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C0MDUYMDAW


